
 

REGULAMENTO DOS PROCEDIMENTOS ELEITORAIS DO CONSELHO GERAL  

 

Artigo 1.º - Regulamento eleitoral  

O presente regulamento estabelece os procedimentos relativos à eleição bem como à designação dos 

representantes do município e da comunidade local e ainda à tomada de posse dos membros do conselho 

geral do agrupamento de escolas Matilde Rosa Araújo, nos termos do decreto-lei n.º 75/ 2008, de 22 de 

abril, alterado e republicado pelo decreto-lei n.º 137/ 2012, de 2 de julho e do regulamento interno do 

agrupamento.  

Artigo 2.º - Processo eleitoral 

1. O processo eleitoral para o conselho geral realiza-se por sufrágio secreto e presencial, de acordo com 

calendarização a aprovar por este órgão.  

2. É constituída uma comissão eleitoral com as seguintes funções:  

a) acompanhar os vários atos em que se desdobra o processo eleitoral;  

b) verificar a conformidade das listas candidatas à eleição com a lei e com o presente regulamento e decidir 

sobre a sua aceitação ou exclusão;  

c) apreciar os recursos interpostos pelas mesas de voto;  

d) redigir uma ata final onde constem os resultados eleitorais.  

3. A comissão eleitoral é constituída pela presidente do conselho geral, que preside e pelos presidentes 

das mesas designados nos termos do presente regulamento.  

4. A presidente do conselho geral convoca as assembleias eleitorais para a designação dos representantes 

do pessoal docente, do pessoal não docente e dos alunos, bem como diligencia junto das organizações 

representativas para que desencadeiem o processo eleitoral dos seus representantes nos termos do n.º 1 do 

art.º 6.º.  

5. As convocatórias das assembleias eleitorais, bem como o presente regulamento, são afixados no placard 

do Pavilhão A, na escola sede e, no caso das convocatórias do pessoal docente, não docente e alunos, nas 

respetivas salas, bem como divulgados na página eletrónica do agrupamento.  

6. O pessoal docente, o pessoal não docente e os alunos organizam-se em separado para a apresentação 

das respetivas listas.  

7. As listas de candidatura serão apresentadas em impresso normalizado, disponibilizado nos serviços 

administrativos e na página eletrónica do agrupamento, e devem ser entregues nesses serviços, no horário 

de expediente, em envelope fechado, dirigido à presidente do conselho geral, não podendo ser retiradas 

depois de entregues.  

8. As listas do pessoal docente, não docente e dos alunos são identificadas por uma letra, seguindo a ordem 

alfabética, de acordo com a ordem de entrada.  

9. As listas, depois de verificada a sua conformidade e rubricadas pela presidente do conselho geral, são 

afixadas no placard do Pavilhão A, na escola sede e, no caso das listas do pessoal docente, não docente e 

alunos, nas respetivas salas.  

10. As mesas eleitorais para os docentes, não docentes e alunos são constituídas por um presidente e por 

dois vogais, exercendo um deles a função de secretário, sendo os elementos constituintes designados pelo 

presidente do conselho geral, ouvidos os subscritores das listas concorrentes. Para cada mesa serão 

também designados três suplentes.  

11. Os membros das mesas não podem ser candidatos.  

12. Constituir-se-ão duas mesas de voto para o pessoal docente e não docente a funcionar na sala adjacente 

à sala dos professores.  

13. No caso dos pais e encarregados de educação, a mesa é constituída por três representantes das suas 

organizações indicados pelas mesmas.  
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14. Os cadernos eleitorais, atualizados devem ser entregues pelo diretor ao presidente do conselho geral 

com uma antecedência mínima de três dias úteis antes da data da eleição.  

15. As assembleias eleitorais do pessoal docente, não docente e dos alunos funcionarão no mesmo dia, 

havendo lugar a segundo escrutínio se necessário.  

16. As urnas mantêm-se abertas durante sete horas, das 9.00 horas às 16.00 horas, a menos que antes 

tenham votado todos os eleitores inscritos nos cadernos eleitorais, salvo o disposto no número seguinte.  

17. A eleição dos representantes dos pais e encarregados de educação decorre em assembleia geral de pais 

e encarregados de educação, reunida com funções de assembleia eleitoral.  

18. A abertura das urnas é efetuada pelo presidente da mesa eleitoral, lavrando-se a respetiva ata que será 

assinada pelos componentes da mesa.  

19. Os resultados da assembleia eleitoral serão transcritos na respetiva ata, a qual será assinada pelos 

membros da mesa, bem como pelos representantes das listas concorrentes quando presentes.  

20. No final do ato eleitoral, o presidente de cada mesa entrega à presidente do conselho geral os boletins 

de voto em envelopes devidamente identificados, bem como a ata, os cadernos eleitorais e demais 

documentos respeitantes à eleição. 

 21. Os resultados apurados são publicitados no placard do conselho geral de cada escola, e, no caso das 

listas do pessoal docente, não docente e alunos, nas respetivas salas.  

22. A presidente do conselho geral diligencia junto do Município para que designe os seus representantes. 

 23. Os representantes da comunidade local são cooptados pelos demais membros do conselho geral, após 

a sua tomada de posse.  

Artigo 3.º - Eleição dos representantes dos docentes 

1. Os representantes dos docentes candidatam-se à eleição, constituídos em listas.  

2. Podem ser eleitos para o conselho geral e integram a assembleia eleitoral, todos os docentes e 

formadores em exercício de funções no agrupamento.  

3. As listas devem conter a indicação dos candidatos a membros efetivos em número de sete, bem como 

dos candidatos a membros suplentes que devem ser em igual número, os quais deverão assinar a lista em 

sinal de aceitação da candidatura. 

 4. Cada candidato não pode constar em mais do que uma lista.  

5. As listas devem assegurar, sempre que possível, a representação dos diferentes níveis e ciclos de ensino.  

6. Cada lista poderá indicar até dois representantes para acompanharem os atos eleitorais e será proposta 

por um mínimo de dois elementos da assembleia eleitoral, número que não inclui os candidatos.  

7. A conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo com o método de representação proporcional da 

média mais alta de Hondt. 

Artigo 4.º - Eleição dos representantes dos alunos 

1. Os representantes dos alunos candidatam-se à eleição, constituídos em listas. 

 2. Integram a assembleia eleitoral todos os alunos matriculados no ensino secundário sendo que, desses, 

apenas podem ser eleitos para o conselho geral os alunos maiores de 16 anos.  

3. As listas devem conter a indicação do candidato a membro efetivo, bem como do candidato a membro 

suplente, que deverão assinar a lista em sinal de aceitação da candidatura.  

4. Cada lista poderá indicar um representante para acompanhar os atos eleitorais e será proposta por um 

mínimo de dois alunos, número que não inclui os candidatos.  

Artigo 5.º - Eleição dos representantes do pessoal não docente 

1. Os representantes do pessoal não docente candidatam-se à eleição, constituídos em listas.  

2. Podem ser eleitos para o conselho geral e integram a assembleia eleitoral todos os elementos do pessoal 

não docente em exercício efetivo de funções no agrupamento.  

3. As listas devem conter a indicação dos candidatos a membros efetivos, em número de dois, bem como 

dos candidatos a membros suplentes em igual número, os quais deverão assinar a lista em sinal de 

aceitação da candidatura.  



4. As listas de candidatura serão entregues nos serviços administrativos da escola sede de agrupamento, 

de acordo com o calendário aprovado e serão afixadas na sala do pessoal não docente.  

5. Cada lista poderá indicar um representante para acompanhar os atos eleitorais e será proposta por um 

mínimo de dois elementos da assembleia eleitoral, número que não inclui os candidatos.  

6. A conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo com o método de representação proporcional da 

média mais alta de Hondt.  

Artigo 6.º - Eleição dos representantes dos pais e encarregados de educação  

1. Os representantes dos pais e encarregados de educação são eleitos em assembleia geral de pais e 

encarregados de educação do agrupamento de escolas, sob proposta das respetivas organizações 

representativas, devendo, na falta destas, ser o presidente do conselho geral a convocar a assembleia.  

2. As listas dos candidatos a representantes dos pais e encarregados de educação do agrupamento são 

propostas pelas respetivas organizações representativas, de acordo com a calendarização estabelecida pelo 

conselho geral.  

3. As listas devem conter a indicação dos candidatos a membros efetivos, em número igual ao dos 

respetivos representantes no CG, bem como dos candidatos a membros suplentes. 

4. Os representantes dos pais e encarregados de educação são eleitos por todos os pais e encarregados de 

educação do agrupamento presentes na assembleia geral convocada para o efeito.  

5. A assembleia geral com funções de assembleia eleitoral realiza-se de acordo com a calendarização 

estabelecida pelo conselho geral.  

6. Concluído o período previsto para a votação, a urna é aberta pelo presidente da mesa na presença dos 

restantes elementos, sendo efetuado o escrutínio perante a mesa eleitoral.  

7. A ata da assembleia eleitoral é entregue num prazo de quarenta e oito horas à presidente do conselho 

geral pelo presidente da mesa.  

Artigo 7.º - Reclamação 

As reclamações sobre o ato eleitoral são dirigidas à presidente do conselho geral que decide no prazo 

máximo de quarenta e oito horas. 

Artigo 8.º - Homologação 

1. A presidente do conselho geral comunica logo que possível os resultados do processo eleitoral ao 

Diretor Geral da Administração Escolar.  

2. Os resultados do processo eleitoral produzem efeitos após a comunicação prevista no número anterior.  

Artigo 9.º - Inexistência de listas 

No caso de inexistência de listas, é reaberto, no prazo máximo de dez dias, o processo eleitoral para os 

representantes do(s) corpo(s) cujas candidaturas tenham ficado desertas. 

 

 
 


